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BARBOSA, Giovanna Zanata. Execução da medida de segurança: elementos de sua 
individualização. 255f. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2020. 
 

RESUMO 
 

O foco da dissertação reside na execução penal da medida de segurança e seus 
elementos de individualização, esbarrando inevitavelmente, em questões de cunho material, 
que serão igualmente analisadas. Dito isso, cumpre destacar que a priori a dissertação 
analisará o instituto das medidas de segurança em si, tendo o seu início marcado pelo viés 
histórico, demarcando as suas origens, tanto no Direito estrangeiro como no pátrio. No que 
tange especificamente ao Direito nacional, será necessário trazer à baila, desde as legislações 
do período colonial brasileiro até os atuais projetos de lei que visam alterações na execução 
da medida de segurança. Ademais, será realizada, igualmente, uma profunda análise do 
instituto, ao abordar todas as suas minúcias e reentrâncias, tais como sua natureza jurídica, 
as diferenças e semelhanças entre ele e as penas, seu lapso prescricional, suas espécies, local 
de cumprimento, dentre outros aspectos, tendo tais questões a individualização da sanção 
como pano de fundo. No que concerne especificamente à duração da medida de segurança, 
este é um assunto que exigirá maiores reflexões, haja vista que a legislação pátria vigente 
determina que a medida deva se prolongar enquanto persistir a periculosidade do agente. 
Ocorre que estabelecer que a medida de segurança deva perdurar enquanto persistir a 
periculosidade do agente não é o mesmo que limitar a sua duração, uma vez que a 
periculosidade pode nunca cessar, gerando assim, uma sanção perpétua, o que não é 
admissível, sob pena de afronta à Constituição Federal. Com o escopo de contornar a 
displicência legislativa, tanto doutrina quanto jurisprudência buscam lapsos temporais para 
limitarem a duração da medida de segurança, sendo certo que, hodiernamente, preponderam 
duas correntes, quais sejam: (i) duração da internação não deve ser superior a trinta anos e 
(ii) a de que a medida de segurança não pode perdurar além do prazo máximo, abstratamente, 
cominado para o injusto penal praticado pelo inimputável. Portanto, tais teorias serão 
avaliadas com o escopo de verificar se elas atendem às necessidades dos internados, 
impedindo que eles tenham a sua liberdade restrita para sempre. Dessa forma, tais análises 
terão como fio condutor a individualização da sanção imposta. Por outro lado, vale lembrar 
que não é apenas o Poder Judiciário que vem tentando limitar a duração das medidas de 
segurança, tendo em vista que o Poder Executivo, por meio dos indultos, também vem 
interferindo nessa causa, motivo pelo qual esse tipo de perdão será igualmente abordado no 
presente estudo. Noutro giro, será exposta, igualmente, a desinternação progressiva, que 
pode ser definida como sendo uma espécie de progressão na execução da medida de 
segurança, tendo em vista que ela consiste na possibilidade de liberação do paciente de forma 
gradativa, de acordo com os seus avanços terapêuticos. Em sendo assim, examinar-se-ão os 
seguintes aspectos acerca da desinternação progressiva: (i) quais pacientes estão aptos a 
participarem desta modalidade de execução medida de segurança, (ii) com base em quais 
critérios são selecionados e (iii) quais atividades realizam enquanto estão sujeitos a ela, 
dentre outros pontos. Portanto, e em síntese, a dissertação explorará a medida de segurança 
sob um viés processual, destacando-se as polêmicas em torno de seu tempo de duração e do 
tema da desinternação progressiva, passando, por óbvio, por todo o arcabouço teórico 
necessário ao entendimento da questão 
 
Palavras-chave: Medida de segurança; Execução penal, Pena; Individualização da sanção. 
 



 

BARBOSA, Giovanna Zanata. Execution of the security measure: elements of its 
individualization. 255f. Thesis (Master) - Law School, University of São Paulo, São Paulo, 
2019. 
 

ABSTRACT 
 

The focus of the thesis is on the execution of the sentence of the security measure 
and its elements of invidualization, being thus unavoidable the analysis of matters of a 
material nature about that theme. Moreover, it should be pointed out that the thesis will 
demarcate the origins of the security measure, both in foreign law and in the Brazilian law. 
Regarding specifically to Brazilian law, it will be necessary to discuss from the legislations 
of the Brazilian colonial period, to the current bills that aim at changes in the execution of 
the security measure. In addition, a profound analysis of the institute will be made, 
addressing its controversial issues, such as its legal nature, differences and similarities 
between it and the penalties, its limitation period, its species, place of fulfillment, among 
other aspects. As regards the duration of the security measure specifically, this is a matter 
that will require further consideration, since current national legislation requires that the 
measure be extended for as long as the dangerousness persist. It happens that to establish 
that the security measure must last as long as the agent's dangerousness persists is not the 
same as limiting its duration, since the dangerousness can never cease, thus generating a 
perpetual sanction, which is not admissible, because it will affront to the Federal 
Constitution. Thus, both doctrine and jurisprudence seek temporal lapses to limit the 
duration of the security measure, and two theories have prevailed: (i) the hospitalization 
should not exceed thirty years and (ii) that the security measure cannot last beyond the 
maximum term abstractly comined to the unjust penalty imposed to the criminally incapable. 
Therefore, such theories will be analyzed with the scope of verifying that they meet the needs 
of the internees, preventing them from having their freedom restricted forever. In this way, 
such analysis will have as its guiding the principle of the individualization of the imposed 
sanction. Moreover, it is worth observe that it is not only the Judiciary that has been trying 
to limit the duration of the security measures, considering that the Executive, through 
pardons has also interfered in this cause, reason for which type of pardon will be equally 
addressed. Furthermore, it will also be exposed the progressive releasing, which can be 
defined as a kind of progression in the execution of the security measure, considering that it 
consists on the possibility of releasing the patient in a gradual way, according to their 
therapeutic advances. In this way, the following aspects of progressive releasing will be 
examined: (i) which patients are able to participate of this modality of security measure, (ii) 
based on which criteria they are selected and (iii) which activities they perform while they 
are subject to it, among other points. Thus, the thesis will explore the security measure under 
a procedural look, highlighting the controversies surrounding its duration and the theme of 
progressive releasing, passing, obviously, throughout the theoretical framework needed to 
understand the issue. 
 
Keywords: Security measure; Criminal execution; Imprisonment; Individualization of the 

imprisonment and of the security measure. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação possui como escopo a análise das medidas de segurança, com 

foco, obviamente, nos aspectos individualizadores de sua execução penal.  

Desta forma, o estudo se subdividirá em duas grandes partes, sendo certo que a 

primeira delas trará o arcabouço teórico para o leitor acerca das medidas de segurança, 

enquanto a segunda se ocupará, propriamente, do exame da execução da medida de 

segurança e a sua individualização.  

A primeira parte contemplará o estudo da medida de segurança, como sendo uma 

resposta do Direito Penal ao inimputável, ou semi-imputável que incorre em fato típico e 

ilícito, bem como apresentará uma digressão histórica da medida de segurança, partindo do 

Direito Romano até o Projeto de Lei n° 9.054/2017, apresentado pelo Congresso Nacional 

Brasileiro.  

Dito isso, cumpre destacar que em que pese vozes dissonantes, a medida de 

segurança será tratada como espécie do gênero sanção penal, muito embora o seu foco 

principal seja o tratamento do agente. 

Tendo em vista esta eleição de premissa, será primordial a elaboração de um paralelo 

entre as penas e medidas de segurança, vez que apesar de estarem inseridas no mesmo 

gênero, sanção penal, são espécies díspares, e, portanto, possuem semelhanças e diferenças 

que serão explanadas. 

Outrossim, é importante elencar que, hodiernamente, a aplicação da medida de 

segurança se limita aos inimputáveis ou semi-imputáveis na data dos fatos, vez que o sistema 

vicariante permite a aplicação de medida de segurança ou de pena, jamais as duas juntas. 

Ademais, além destas duas hipóteses de aplicação, há uma terceira, mais 

controvertida, da imposição da medida de segurança quando da inimputabilidade ou semi-

imputabilidade supervenientes, que nada mais é do que a circunstância na qual o agente, no 

curso do processo de conhecimento ou da execução penal, adquire doença ou transtorno 

mental. Nesta situação, a ação penal deverá ficar suspensa até o reestabelecimento do agente, 

ou, no caso de já iniciada a execução da pena, esta deverá ser convertida em medida de 

segurança.  
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Apesar de se tratar de momento inaugural, é deveras necessário afirmar que o 

surgimento de transtorno ou doença mental após o cometimento do delito não tem o fito de 

eliminar a culpabilidade, muito embora possua as consequências processuais 

supramencionadas.  

E, no que tange à culpabilidade, esta será igualmente estudada, desde a teoria de Karl 

Binding até o posicionamento de Muñoz Conde, uma vez que como retromencionado, tendo 

em vista a inexistência de culpabilidade não é possível a imposição de uma pena, apenas a 

medida de segurança. Sobre esse último aspecto, a periculosidade, de certa forma, substitui 

a culpabilidade na teoria tripartida do crime. 

Portanto, como requisitos da aplicação da medida de segurança exigem-se: (i) a 

prática de um fato típico e ilícito, (ii) que não tenha havido a extinção da punibilidade, (iii) 

e que tenha sido constatada a periculosidade do agente. 

No que tange à periculosidade, aquela que deve ser considerada em termos de 

aplicação de medida de segurança é a criminal, a qual é tida como a probabilidade de o 

agente incorrer em novas infrações penais, sendo certo que esta é atestada por meio de laudo 

pericial.  

Além disso, para a aplicação da medida de segurança é necessária a inexistência de 

qualquer causa de extinção de punibilidade, nos termos do artigo 96, parágrafo único, do 

Código Penal.  

Dentre as causas de extinção de punibilidade, aquela que mais causa debate é a 

prevista no artigo 107, inciso IV, do Código Penal, a prescrição. Isso porque, quando se trata 

de pena, a prescrição possui, como base de cálculo, o quantum de sanção; no entanto, quando 

da imposição de medida de segurança não há a aplicação de tempo de duração máximo, o 

que gera a querela. 

Superada toda essa base teórica e essencial ao desenvolvimento do presente estudo, 

passar-se-á à análise histórica das medidas de segurança, iniciando pela medida precautória, 

no Direito Romano, que pode ser definida como uma forma embrionária do instituto 

observado na presente dissertação. 

No Brasil, a evolução histórica da medida de segurança terá início com o exame das 

ordenações vigentes durante o período colonial, passando após, para a legislação do período 

imperial, até chegar ao sistema duplo-binário do Código de 1940, e ao vicariante após a 

reforma legislativa ocorrida em 1984. 
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Igualmente, cumpre recordar que a Lei Federal n° 10.216/2001, que surgiu no bojo 

da Reforma Psiquiátrica, também conferiu vários direitos aos doentes mentais, inclusive 

aqueles submetidos à medida de segurança. 

Não se poderia olvidar que a medida de segurança também foi tema de projetos de 

leis recentes, sendo o mais atual datado de 2017, de maneira que estes possuem como um de 

seus focos limitarem o tempo máximo de duração desta sanção. 

A segunda parte da dissertação, por sua vez, terá como objetivo apresentar ao leitor 

a forma como se aplicava e executava, historicamente, a medida de segurança, bem como 

qual o cenário atual, tendo sempre como pano de fundo os seus aspectos individualizadores. 

Em um primeiro momento, e no que diz respeito à execução penal, demonstrar-se-á 

a situação dos hospitais de custódia e tratamento, no Brasil, no passado e a condição hodierna 

do Hospital de Custódia e Tratamento II, de Franco da Rocha.  

Inteirar-se da atual situação desta instituição apenas foi possível, pois em julho de 

2019 foi realizada uma visita institucional, conduzida pela diretora daquele hospital de 

custódia e tratamento, oportunidade na qual se percebeu, em linhas gerais, melhora nas 

condições dos internos se comparada com a descrição antiga realizada pela doutrina. 

Deveras importante recordar que nestes hospitais de custódia e tratamento podem ser 

cumpridas três modalidades de medidas de segurança, quais sejam: de internamento, de 

tratamento ambulatorial, e a desinternação progressiva. 

Esta última, em que pese não estar prevista no Código Penal, de Processo Penal e 

nem na Lei de Execução Penal, foi disciplinada tanto pela Lei Federal n° 10.216/2001, 

quanto pela Portaria n° 09/2003 da Vara das Execuções Penais de São Paulo. 

A desinternação progressiva consiste na liberação gradativa dos agentes, de acordo 

com os seus avanços terapêuticos, de forma que tal método associa o tratamento 

psicofarmacológico ao psicoterapêutico, e teve origem no Sul do Brasil, mais 

especificamente no Instituto Psiquiátrico Forense Maurício Cardoso, de Porto Alegre. 

Esta forma de cumprimento da medida de segurança, a desinternação progressiva, é 

de suma importância para o presente trabalho, tendo em vista que ela é um dos grandes 

expoentes da aplicação do princípio da individualização da sanção à execução da medida de 

segurança. 
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Isso porque, conforme supramencionado, de acordo com a progressão do agente em 

seu tratamento, havendo a diminuição da periculosidade e possibilidade, atestada por experts, 

de ele participar deste programa, ele poderá migrar para essa forma de cumprimento da sua 

sanção. 

Em outras palavras, com base nas características pessoais do paciente, o 

cumprimento da sua sanção poderá ser alterado para uma forma de execução mais branda, o 

que evidencia, portanto, a existência da progressividade na efetivação da medida de 

segurança. 

Noutro giro, quando há aplicação da medida de segurança, é imposto um prazo 

mínimo de duração, muito embora o seu tempo máximo esteja condicionado à cessação de 

periculosidade.  

Ou seja, a execução da medida de segurança poderá se tornar uma sanção de cunho 

perpétuo, o que não está de acordo com os seguintes princípios: (i) legalidade, (ii) 

proporcionalidade, (iii) igualdade, (iv) humanidade e (v) da intervenção mínima. 

Além disso, a indeterminação do tempo máximo de duração da medida de segurança 

faz com que haja uma padronização em sua execução, tendo em vista que independente de 

como se dá o cumprimento sanção, enquanto não cessada a periculosidade, a medida de 

segurança não será extinta. E, isso, evidentemente não está em conformidade com o princípio 

da individualização da sanção. 

Diante desse cenário, apresentar-se-ão duas soluções para limitar o tempo máximo 

de duração da medida de segurança, uma delas sustenta que essa sanção não poderá exceder 

o prazo de trinta anos, e outra afirma que tal medida não poderá perdurar mais do que o 

máximo da pena em abstrato cominada ao ilícito típico e antijurídico cometido pelo agente 

infrator.  

Além da possibilidade de extinção da medida de segurança mediante a constatação 

da cessação da periculosidade do agente, ou de atingido o lapso temporal de trinta anos ou 

da pena em abstrato cominada ao ilícito típico e antijurídico cometido, há outra forma de 

término da medida de segurança, o indulto. 

O indulto, que nada mais é do que a graça, concedida pelo Presidente da República 

a um grupo de pessoas que cumprem determinados requisitos, foi a forma encontrada pelo 

Poder Executivo para contornar a displicência legislativa e limitar as medidas de segurança 

potencialmente perpétuas.  
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No caso dos pacientes que cumprem medidas de segurança no Brasil, eles são 

agraciados pelo indulto desde 2006, sendo certo que, atualmente, para que esses sejam 

beneficiados, eles têm de ter cumprido período igual ou superior ao máximo da pena 

cominada à infração penal correspondente à conduta praticada, independentemente da 

cessação da periculosidade. 

Ainda no que diz respeito à segunda parte da dissertação, ela será encerrada com o 

estudo do princípio da individualização da sanção, abarcando, portanto, tanto os aspectos 

individualizadores da pena, quanto da medida de segurança. 

Será essencial a análise dos aspectos individualizadores da pena a fim de que se 

verifique se é possível aplicar alguns deles às medidas de segurança, e, no decorrer do 

estudo, percebera-se que é admissível, bem como também há alguns desses elementos que 

são exclusivos das medidas de segurança. 

Portanto, o quinto capítulo será o responsável por explanar o princípio da 

individualização tanto da pena quanto da medida de segurança em seus dois segmentos, 

quais sejam: legislativo, judiciário, sendo certo que o último se subdivide na aplicação da 

sanção e na execução desta. 

Desta forma, examinar-se-á se o processo legislativo brasileiro leva em consideração 

o princípio da individualização quando da criação de tipos penais e suas respectivas sanções 

e formas de cumprimento. 

No que tange especificamente às medidas de segurança, o princípio da 

individualização é parcialmente considerado pelo legislador ante o fato de o Congresso 

Nacional ter deixado de estabelecer limites máximos de duração para tais sanções, por 

exemplo.  

Acerca da imposição das sanções, a individualização da pena dá-se, basicamente com 

a aplicação do artigo 59, do Código Penal, enquanto que sobre as medidas de segurança, 

novamente, esse princípio é resguardado, tendo em vista a eleição de sanção apropriada, bem 

como da forma de cumprimento. 

Por fim, no que diz respeito à execução, em um primeiro momento, serão analisados 

alguns dos aspectos do cumprimento das penas que tangenciam a individualização, tais 

como: a possibilidade de realização de exame de personalidade; a aplicação do sistema 

progressivo; a execução de trabalhos e participação nas aulas, e consequente remição; ou 

ainda o livramento condicional. 
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Após, e já adentrando na seara das medidas de segurança, examinar-se-ão quais 

destes elementos aplicados às penas podem ser, igualmente, aproveitados pelas sanções 

impostas aos inimputáveis e semi-imputáveis, bem como quais são exclusivos das medidas 

de segurança. 

Diante de todo o exposto, e em síntese, a presente dissertação se propõe a abordar a 

medida de segurança sob um viés processual, destacando-se as polêmicas em torno de seu 

tempo de duração e do tema da desinternação progressiva, dentre outros, possuindo, por 

óbvio, como viga mestra o princípio da individualização da sanção. 
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6. CONCLUSÃO 

 

Apesar de, formalmente, a psiquiatria ter nascido com o médico francês Philippe 

Pinel,659 as doenças e os transtornos mentais acompanharam a humanidade desde muito 

antes de a medicina possuir um campo dedicado a eles.  

Conforme se pôde perceber no decorrer da presente dissertação, desde a Grécia e 

Roma antigas já se possuía uma ideia vaga das doenças e transtornos mentais. E, com esta 

constatação, consequentemente, surge a figura do portador dessas anomalias que incorre em 

fatos típicos e antijurídicos, que motivam a atuação do Direito.  

No início, a ideia principal do Direito era apenas a inocuização, a exclusão social do 

portador de doença ou transtorno mental 660 que incorre em crimes, e apenas com o passar 

do tempo é que foi instituído o conceito de tratamento. Assim surge a medida de segurança 

como se conhece hoje. 

Atualmente, no Brasil, a medida de segurança deve ser enxergada como sendo a 

resposta do Direito Penal à ação do agente inimputável ou semi-imputável que incorre em 

fato típico e antijurídico, sem prejuízo de o seu escopo ser o tratamento do paciente. 

Isso porque, pensar diferente, e retirar da medida e segurança o seu caráter penal, 

implicaria na discricionariedade no seu cumprimento por parte da administração pública, 

bem como não poderiam ser asseguradas as garantias penais e processuais penais aos agentes.  

Portanto, os inimputáveis e semi-imputáveis que incorrem em delitos devem ser 

tutelados pelo Direito Penal desde a eleição do tipo penal até o final da execução criminal. 

Essa tutela do Direito Penal, no entanto, não pode e nem deve ser eterna, tendo em 

vista que, se assim fosse, estar-se-ia implantando sanção de cunho perpétuo, o que não se 

deve admitir.  

Partindo desta premissa óbvia da necessidade de limitação deste tratamento no tempo, 

defende-se que a medida de segurança não poderá perdurar mais do que o máximo da pena 

em abstrato cominada ao ilícito típico e antijurídico cometido pelo agente infrator.  

                                                        
659MORAIS, Jamile Luz. A proliferação do transtorno bipolar como paradigma do discurso capitalista. 

2017. Tese (Doutorado em Psicologia Social) - Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia: 
Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP, São Paulo, 2017. p. 36. 

660Nesse sentido: “[...] a visão crítica [da loucura] organiza um lugar de encarceramento, morte e exclusão para 
o louco. Tal movimento é marcado pela constituição da medicina mental.” AMARANTE, Paulo (Org.). 
Loucos pela vida: a trajetória da reforma psiquiátrica no Brasil, cit., p. 23. 
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Dessa forma, é garantido um tratamento igualitário entre os imputáveis, semi-

imputáveis e inimputáveis, bem como são resguardados os princípios da humanidade, 

proporcionalidade, intervenção mínima, dentre outros.  

Ainda no que diz respeito à execução da medida de segurança, um ponto fulcral da 

presente dissertação foi a análise da desinternação progressiva, que se trata de instituto 

relativamente novo, tendo em vista que sua origem remete à década de sessenta do século 

passado.  

A desinternação progressiva, como é aplicada atualmente em São Paulo, mais 

especificamente no Hospital de Custódia e Tratamento II, de Franco da Rocha, confere ao 

paciente mais dignidade no cumprimento da sua sanção. 

Isso, pois, ela possibilita que o cumprimento da medida de segurança seja progressivo, 

de maneira que, caso o agente tenha capacidade para tanto, ele poderá fazer jus às saídas 

terapêuticas, visitas aos familiares, visitas às imediações das cidades, dentre outras 

atividades previstas para esse programa.  

Encerradas, assim, as discussões sobre as questões principais acerca da execução 

penal da medida de segurança, passou-se ao estudo do princípio da individualização da 

sanção. 

Assim, tudo o que fora dito anteriormente possuía, como pano de fundo, a 

individualização da sanção, de forma que o quinto e último capítulo se prestou não apenas a 

dissecar o princípio em questão, mas também expor que cada um dos assuntos, antes 

abordados, estava interligado com a individualização da sanção. 

Dessa forma, foi possível concluir que, no que tange ao aspecto legislativo da 

individualização da medida de segurança, este foi parcialmente atendido pelo legislador. Isso 

porque, o princípio da individualização é considerado pelo Congresso Nacional quando da 

eleição de condutas penalmente relevantes e do estabelecimento de formas de cumprimento 

das medidas de segurança. No entanto, este princípio não é acatado em sua totalidade quando 

o legislador deixou de estabelecer limites máximos de duração das medidas de segurança. 

Portanto, há a correta individualização quando algumas condutas são escolhidas 

como penalmente relevantes, e outras não, bem como quando há a previsão das suas formas 

de cumprimento. Com isso, apenas as pessoas que incorreram nestes tipos penais, e que são 

portadores de doenças ou transtornos mentais, bem como que não possuem capacidade de 

entender o ilícito é que poderão ser alvo da medida da segurança. 
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Por outro lado, quando o legislador deixa de estipular o lapso temporal máximo das 

medidas de segurança, ele permite que agentes diferentes, que tenham incorrido em fatos 

típicos e antijurídicos diversos, com capacidade de determinação e transtornos mentais 

dessemelhantes fiquem internados, ou sujeitos ao tratamento ambulatorial, pelo mesmo 

período de tempo. Havendo, portanto, uma padronização, que é inadmissível frente ao 

princípio da individualização legislativa. 

No que diz respeito à individualização judicial, ocorrida no processo de 

conhecimento quando da aplicação da medida de segurança, é possível afirmar que o 

princípio em tela é atendido. 

Isso dado que¸ o princípio da individualização da sanção é resguardado na aplicação 

da medida de segurança quando há a realização de exame de verificação de periculosidade 

do agente, bem como quando há o estabelecimento da sua forma de cumprimento.  

Em outras palavras, a aplicação da medida de segurança é individualizada quando o 

magistrado competente analisa a perícia responsável pela constatação da periculosidade, 

uma vez que esta examinará a capacidade de entendimento do ilícito e autodeterminação do 

examinando, concluindo ao final, pela sua inimputabilidade, semi-imputabilidade, ou ainda 

imputabilidade. 

Acerca da forma de cumprimento da medida de segurança, ela está de acordo com os 

preceitos da individualização da sanção, pois é avaliado o fato típico e ilícito, e assim, com 

fundamento no artigo 97, caput, do Código Penal, é escolhido entre o tratamento 

ambulatorial ou internação. 

Em que pese a inexistência de previsão legal, na presente dissertação sustentou-se 

que seria possível haver um aperfeiçoamento da aplicação do princípio da individualização 

da sanção quando da eleição da modalidade de cumprimento da medida de segurança, de 

maneira que a última se pautasse não apenas no fato típico e ilícito cometido, mas também 

no grau de periculosidade do agente e na sua doença ou transtorno mental.  

Isso porque, é possível que, havendo um grau baixo de periculosidade e possuindo 

uma doença que comporte, seria plenamente desejável que o agente que incorreu em fato 

típico e ilícito que se pune com reclusão, cumpra a sua medida de segurança sob a forma do 

tratamento ambulatorial ao invés da internação. 

Assim, conforme repisado não apenas no presente tópico, mas no decorrer de todo o 

estudo, durante a execução da medida de segurança o princípio da individualização da 
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sanção é atendido na medida em que: (i) seja realizado documento análogo ao exame de 

personalidade, 661 a fim de que seja estabelecida a melhor forma de cumprimento da sanção; 

(ii) se possibilite a aplicação do sistema progressivo, tanto na conversão da modalidade de 

cumprimento da internação para o tratamento ambulatorial, ou ainda com a adoção da 

desinternação progressiva; (iii) o paciente possa executar trabalhos e assistir às aulas, na 

medida de sua capacidade e condições mentais; (iv) ou ainda que seja concretamente 

aplicada a desinternação condicional.  

Conforme amplamente discuto no presente estudo, quando os pacientes ingressam 

no Hospital de Custódia e Tratamento de Franco da Rocha, São Paulo, é realizado um exame 

similar ao de personalidade. Este documento possibilita identificar, por exemplo, quais os 

tipos de trabalho que o agente poderá executar, as atividades de lazer indicadas, se poderá 

estudar, dentre outros aspectos. 

Dessa forma, é estabelecida a melhor forma de cumprimento da sanção, com base 

nas características do paciente, o que está de acordo com o princípio da individualização da 

medida de segurança. 

Em que pese não haver previsão, no Código Penal, de Processo Penal, e na Lei de 

Execução Penal, para a aplicação do sistema progressivo às medidas de segurança, na 

presente dissertação, defende-se que, sob pena de ofensa ao princípio da individualização da 

pena, há de haver a progressão nas formas de cumprimento desta sanção. 

Sustenta-se, portanto, a possibilidade de migração da internação para o tratamento 

ambulatorial, caso o agente possua capacidade para tanto, e desde que haja, por óbvio, o aval 

médico, tendo em vista que é razoável permitir um abrandamento da sanção nos casos nos 

quais há diminuição da periculosidade e avanço no tratamento da doença ou transtorno 

mental. 

A desinternação progressiva, prevista pela Lei Federal n° 10.216/2001, também 

assegura a aplicação do sistema progressivo aos pacientes submetidos à medida de segurança, 

de maneira que possibilita maior liberdade e autonomia ao paciente. 

Ainda no que diz respeito aos aspectos individualizadores na execução da medida de 

segurança, há de se comentar que a possibilidade de os agentes realizarem trabalhos e 

                                                        
661A exemplo do que ocorre no Hospital de Tratamento e Custódia II, de Franco da Rocha, São Paulo. 
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assistirem às aulas nos hospitais de custódia e tratamento, na medida de suas capacidades, 

também é um indício de que o princípio da individualização da sanção está sendo respeitado. 

Por fim, há a possibilidade de que, após cessada a periculosidade do paciente, a este 

deverá ser concedido o livramento condicional, no qual, durante o período de um ano ele 

fica em um estado probatório. 

Portanto, a desinternação condicional também atende ao princípio da 

individualização da sanção durante a execução penal, uma vez que alterada a condição do 

paciente com a cessação da periculosidade, a sua sanção, a medida de segurança, deve se 

adequar a este novo cenário, quando deve ser aplicada a desinternação condicional. 

Diante disso, a presente dissertação expôs toda a questão de Direito Penal material 

que circunda a medida de segurança, possibilitando que o leitor tivesse arcabouço teórico 

para então poder abordar temas que dizem respeito à execução da medida de segurança, o 

foco principal deste estudo.  

Após elucubrar estes temas adentrou-se no princípio da individualização da sanção, 

e com base em tudo quanto discutido anteriormente, foi possível concluir que esse princípio 

é atendido em alguns aspectos pelos Poderes Legislativo e Judiciário, no que tange à medida 

de segurança.  

Não é possível afirmar, assim, que o referido princípio foi totalmente atendido, uma 

vez que, principalmente inexiste na legislação penal limite para o tempo máximo de 

cumprimento da medida de segurança.  
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I. ANEXO A – QUADRO COMPARATIVO 

 Medida de segurança Pena 
 
Destinatário 

 
Inimputável e semi-imputável. 
 

 
Imputável. 

 
Tempo de duração 

 
Indeterminado. 
 

 
Determinado pelo Código Penal. 

 
Local de cumprimento 

 
Hospitais de custódia e 
tratamento psiquiátrico. 
 

 
Penitenciária, colônias penais 
agrícolas, industriais ou similar, e 
casa do albergado. 
 

 
Fundamento  

 
Periculosidade. 

 
Culpabilidade. 
 

 
Finalidade 
  

 
Preventiva e terapêutica. 

 
Retributiva e preventiva. 

 
Tipo de sentença  
 

 
Absolutória imprópria. 

 
Condenatória. 

 
Proporcionalidade da medida  
 

 
Atinente à periculosidade. 

 
Atinente à infração. 

 
Foco 
 

 
Medida de segurança é focada 
no futuro, uma vez que uma de 
suas finalidades é trazer a cura 
ao imputado. 
 

 
Pena é focada no passado, tendo 
em vista que ela é uma 
retribuição ao delito cometido. 
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II. ANEXO B– PORTARIA 9/2003 DO DECRIM DE SÃO PAULO/SP 

 

  



254 

 

  



255 
 

 

 

 

 


